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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. INDEFERIMENTO. DECISÕES 
FUNDAMENTADAS. HISTÓRICO CONTURBADO:  9 
INFRAÇÕES GRAVES, SENDO AS 3 ÚLTIMAS DE 2017. 
AUSÊNCIA DE BOM COMPORTAMENTO GLOBAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
1-  A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento 
do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
2- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração 
de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/08/2021, DJe 25/08/2021).
3- Vigora, no processo de execução penal, o princípio do in dubio pro 
societate.
4- Esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo 
para indeferir a progressão de regime:  O eg. Tribunal a quo cassou a 
decisão que deferiu a progressão de regime à paciente e determinou a 
realização de exame criminológico, com fundamento apenas na 
gravidade abstrata dos crimes por ela praticados, na sua longa pena a 
cumprir, bem como na vetusta falta grave por ela cometida em 9/6/2009 
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(há mais de dez anos) [...] (HC n.º 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019).
5- No caso dos autos, o apenado registra 9 faltas graves em seu boletim 
informativo, sendo as 3 últimas de 2017, circunstância que indica um 
comportamento audacioso, repetitivo e indisciplinando, não merecendo, 
ainda, a promoção de regime.
6- [...] Na hipótese, o pedido de livramento condicional foi indeferido ao 
paciente pelas instâncias ordinárias com fundamento no histórico carcerário 
conturbado do apenado, especialmente diante da quantidade de faltas graves 
cometidas e do mau comportamento carcerário do paciente. Evidenciada a 
idoneidade da fundamentação utilizada na origem, não há que se falar em 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício. Habeas 
corpus não conhecido. (HC 353.457/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 2/9/2016)
7- Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 27 de abril de 2023.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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para indeferir a progressão de regime:  O eg. Tribunal a quo cassou a 
decisão que deferiu a progressão de regime à paciente e determinou a 
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(há mais de dez anos) [...] (HC n.º 509.389/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 18/6/2019, DJe 27/6/2019).
5- No caso dos autos, o apenado registra 9 faltas graves em seu boletim 
informativo, sendo as 3 últimas de 2017, circunstância que indica um 
comportamento audacioso, repetitivo e indisciplinando, não merecendo, 
ainda, a promoção de regime.
6- [...] Na hipótese, o pedido de livramento condicional foi indeferido ao 
paciente pelas instâncias ordinárias com fundamento no histórico carcerário 
conturbado do apenado, especialmente diante da quantidade de faltas graves 
cometidas e do mau comportamento carcerário do paciente. Evidenciada a 
idoneidade da fundamentação utilizada na origem, não há que se falar em 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício. Habeas 
corpus não conhecido. (HC 353.457/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 2/9/2016)
7- Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO EDUARDO DE 

SOUZA MARIANO contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a progressão ao regime 

semiaberto (e-STJ, fls. 72/79).

Neste recurso (e-STJ, fls. 86/93), a Defensoria Pública da União reitera os 

fundamentos anteriores.

Alega que as decisões impugnadas se basearam na gravidade abstrata do crime 

praticado pelo apenado, na duração de sua pena, no seu histórico prisional desfavorável e 

no cometimento de faltas disciplinares.

Sustenta ser o executado merecer da progressão de regime, por ter preenchido 

o lapso temporal, não possuir falta disciplinar pendente de reabilitação, estando 

atualmente com BOM comportamento carcerário.

Argumenta não ser aceitável que uma falta de natureza grave cometida há 

muito tempo ainda seja admitida para macular todo o histórico prisional do apenado.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 
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combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 75/78):

De fato, o apenado registra 9 faltas graves em seu boletim informativo, sendo 
as 3 últimas de 2017 (e-STJ, fls. 63/69), circunstância que indica um 
comportamento audacioso, repetitivo e indisciplinando, não merecendo, 
ainda, a promoção de regime.
Ainda que as faltas sejam reabilitadas, lembre-se que a prática de faltas 
graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito subjetivo da 
progressão de regime. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, 
pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não 
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 
347.194/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
Assim, o mais importante não é o tempo decorrido desde a última infração, e 
sim a gravidade do fato, que é o destemor da Justiça, a repetição, o 
quantitativo de faltas.
Dessa forma, ainda que seu comportamento seja classificado como bom, 
lembre-se que a noção de bom comportamento do reeducando abrange a 
valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela 
direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de 
documentos administrativos AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 
25/08/2021).
Afinal, vigora, no processo de execução penal, o princípio do in dubio pro 
societate, de modo que, na dúvida quanto à periculosidade do apenado, deve-
se decidir em favor da sociedade.
É que esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em 
período longínquo e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo para 
indeferir a progressão de regime.
Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes: [...] 
Enfim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as faltas graves 
justificam o indeferimentos das benesses: [...] 
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
 

A Defensoria nada trouxe de inovador, neste agravo, capaz de modificar o 

entendimento exposto na decisão acima.

É que, como demonstrado, não basta o implemento do lapso temporal, do 

atestado carcerário de bom comportamento e da ausência de falta disciplinar pendente de 

habilitação. A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 

elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, ou seja, ele 

deve ser avaliado de modo global, uma vez que vigora, no processo de execução penal, o 

princípio do in dubio pro societate,

O apenado cometeu nove infrações graves, ou seja, não foi apenas uma, nem 
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sequer duas ou três, foram realmente muitas faltas, sendo as últimas de 2017, de modo 

que a repetição, a audácia e o comportamento indisciplinado constituem circunstâncias 

que justificam o indeferimento da promoção de regime. Afinal, o mais importante não é o 

tempo decorrido desde a última infração, e sim a gravidade do fato, que é justamente 

esse destemor da Justiça, revelado pela repetição, pelo quantitativo de faltas.

Lembre-se, ainda, que apenas as faltas graves cometidas em período longínquo 

e já reabilitadas não constituem fundamento idôneo para indeferir a progressão de regime.

Por fim, ressalte-se que o quantitativo de faltas justifica o indeferimento dos 

benefícios, conforme os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. 
CONTURBADO HISTÓRICO PRISIONAL DO PACIENTE. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. QUANTIDADE DE FALTAS GRAVES 
NO CURSO DA EXECUÇÃO. MAU COMPORTAMENTO CARCERÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, sem prejuízo da verificação das alegações expostas 
na inicial ante a possibilidade de se verificar a existência de flagrante 
constrangimento ilegal.
2. Esta Corte superior pacificou o entendimento segundo o qual, apesar de a 
falta grave não interromper o prazo para a obtenção de livramento 
condicional - Súmula 441 do STJ -, as faltas disciplinares praticadas no 
decorrer da execução penal justificam o indeferimento do benefício, pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.
3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado. Precedentes.
Na hipótese, o pedido de livramento condicional foi indeferido ao paciente 
pelas instâncias ordinárias com fundamento no histórico carcerário 
conturbado do apenado, especialmente diante da quantidade de faltas graves
 cometidas e do mau comportamento carcerário do paciente. Evidenciada a 
idoneidade da fundamentação utilizada na origem, não há que se falar em 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 353.457/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2016, DJe 2/9/2016)
 
PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
DECISÃO MOTIVADA. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em 
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que se concede a ordem de ofício.
2. A Lei n. 10.792/2003, ao alterar a redação do artigo 112 da Lei de 
Execução Penal, afastou a exigência do exame criminológico para fins de  
progressão de regime. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão de que o magistrado de primeiro grau, ou mesmo a Corte 
Estadual, diante das circunstâncias do caso concreto e adequada motivação, 
pode determinar a realização da referida prova técnica para a formação de 
seu convencimento.
3. Esse entendimento acabou se consolidando no enunciado da Súmula 439 
desta Corte: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada."
4. No caso, não há que se falar em constrangimento ilegal, visto que o 
Tribunal de origem, de forma motivada, justificou a necessidade da 
realização de exame criminológico, considerando a quantidade de faltas 
graves praticadas pelo paciente (sete) e o seu histórico de evasões do sistema 
prisional (duas), o que ensejou a revogação anterior do benefício aqui 
postulado.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 314.608/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado 
em 19/5/2015, DJe 1°/6/2015)

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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